
UASG 170131 Termo de Referência 141/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 16

Termo de Referência 141/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

141/2024 170131-SUPERINTENDÊNCIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MF - SP

MARIA LUCIA VILAS BOAS 
DE SOUZA

18/11/2024 12:16 
(v 3.1)

Status
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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

26/2024 10880.000917
/2024-85

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Concessionária para prestação de serviços de fornecimento de água, tratamento e  coleta de esgoto,
para atender  os prédios do MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS/SRA-SP,
Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP - Alameda Santos, 610 - SP/SP - CEP 01318-000 - Cód.
Cliente 1956926004 - PDE/RGI: 93054599 - Hidrômetro: A20A013805; . Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional
em Taubaté - Rua Claro Gomes, 129 – Taubaté/SP - CEP 12010-520 -  Cód. Cliente 1956926004 -    PDE/RGI:
397458800 - Hidrômetro: A22L036032;  Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em São José dos Campos - Rua
Quinze de Novembro, 337 - São José dos Campos/SP - CEP 12210-070 -  Cód. Cliente 1956926004 -  PDE/RGI:
37060550 - Hidrômetro: A23L707755; Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos/SP,- Rua Luiz Turri,
44 Ant. 340 – Jardim Zaira - Guarulhos/SP - CEP 07095-060 -  Cód. Cliente: 1956926004 - PDE/RGI:970213930 -
Hidrômetro: A21L448552; Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Presidente Prudente/SP, situado à Rua São
Bento, 57 – Jardim Petrópolis - Pres. Prudente/SP - CEP 19100-000 - Cód. Cliente:1956926004 - PDE/RGI:925686530 -
Hidrômetro: Y17F256809,  com a empresa  Cia de Saneamento Básico do Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no  CNPJ
43.776.517/0001-80, c  om fundamento legal no art.74, inciso I da lei 14.133/21, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

/DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE MEDIDA

ESTIMATIVA DE 
CONSUMO 
MENSAL (R$)

ESTIMATIVA DE 
CONSUMO 
ANUAL (R$

1 Procuradoria Regional da Fazenda 
Nacional na 3ª Região - SP - 
Alameda Santos, 610 - SP/SP - CEP 
01318-000

22845 Serviço  R$14.556,88 R$174.682,57
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      2  Procuradoria Seccional da Fazenda 
Nacional em Taubaté - Rua Claro 
Gomes, 129 – Taubaté/SP - CEP 
12010-520

 

22845

 

Serviço 

 

R$1.184,64

 

R$14.215,67

3 Procuradoria Seccional da Fazenda 
Nacional em São José dos Campos - 
Rua Quinze de Novembro, 337 - 
São José dos Campos/SP - CEP 
12210-070

22845 Serviço  R$435,23 R$5.222,71

4 Procuradoria Seccional da Fazenda 
Nacional em Guarulhos/SP,- Rua 
Luiz Turri, 44 Ant. 340 – Jardim 
Zaira - Guarulhos/SP - CEP 07095-
060 

22845 Serviço  R$1.767,65 R$21.211,75

5 Procuradoria Seccional da Fazenda 
Nacional em Presidente Prudente
/SP, situado à Rua São Bento, 57 – 
Jardim Petrópolis - Pres. Prudente
/SP - CEP 19100-000

22845 Serviço  R$278,93 R$3.347,12

 

 

1.3. O contrato e o Estudo Técnico Preliminar oferecem maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4. A contratação dos serviços terá vigência por tempo indeterminado, desde que comprovada, a 
cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação, 
conforme Art. 109 da Lei n.º 14.133 de 1° de Abril de 2021.

1.5. O objeto da pretensa contratação é classificado como serviço comum, pois possui 
especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidos, conforme estabelece a Lei n.º 
14.133/2021.

1.6. O presente Termo de Referência está em plena observância ao princípio da padronização, 
conforme dispõe a Lei nº 14.133 /2021 em seu art. 47, inciso I, respeitando o Instrumento de 
Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta 
das informações básicas deste termo de referência.

2.3 Fundamentação legal:

2.3.1 A presente contratação dos serviços em tela será realizada pela modalidade de inexigibilidade 
de licitação, enquadrada no artigo 74, I da lei 14.133/2021.
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"...art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: I - 
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;..."

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação da prestação dos serviços supracitados obedecerão, no que couber, ao disposto 
na Lei n.º 14.133 /2021 e suas alterações, bem como às demais normas pertinentes.

4.2. A natureza do serviço, fornecimento de água e esgoto, é do tipo comum, sendo condicionado 
às condições operacionais e normativas da concessionária local.

4.3. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

4.4. Trata-se de serviço de execução continuada visando assegurar ao atendimento das 
necessidades básicas para o funcionamento dos Órgãos.

Sustentabilidade

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade relacionados no Requisitos da Contratação dos Estudos 
Técnicos Preliminares,  devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.6. A contratada deverá atender, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade nas 
obrigações com a contratante, observando os fundamentos legais constantes na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n 01, de 19 de janeiro de 2010, bem como o Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis e demais legislações em vigor, baseando-se na otimização e economia de recursos e 
na redução da poluição ambiental.

Subcontratação

4.7 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar e pelas razões abaixo justificadas:

4.8.1. Trata-se de contrato de adesão.
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4.8.2. A contratada Cia de Saneamento Básico do Estado de S.P., é uma empresa de economia 
mista em âmbito estadual;

4.8.3. Não há risco considerável na contratação que justifique a adoção deste critério uma vez que 
o contrato não envolve a execução de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra.

Vistoria

4.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: após a assinatura do contrato devido às características do 
objeto.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: A prestação de serviços será contínua, por prazo 
indeterminado, considerando que o objeto é essencial ao funcionamento dos órgãos e fornecido 
pela concessionária.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: A Contratada efetuará mensalmente as leituras nas 
unidades consumidoras, em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, de acordo com 
calendário próprio, que será atualizado nas respectivas datas fixadas para leitura expressas na 
fatura, na qual será apresentados os dados obrigatórios.

5.2. Destaca-se que o fornecimento de água e esgoto será mantido com as condições contratuais 
atuais, sendo que o reajuste da tarifa é regulado e homologado pela Agência.

Local e horário da prestação dos serviços

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço

 

ÓRGÃO

 

MUNICÍPIO

 

ENDEREÇO

 

CONCESSIONÁRIA

Procuradoria Regional 
da Fazenda Nacional na 
3ª Região - SP.  

SÃO PAULO Alameda Santos, 610 - SP/SP - 
CEP 01318-000 -

Cia de Saneamento Básico do 
Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no 
CNPJ 43.776.517/0001-80

Procuradoria Seccional 
da Fazenda Nacional 
em Taubaté.- 

TAUBATÉ Rua Claro Gomes, 129 – Taubaté
/SP - CEP 12010-520

Cia de Saneamento Básico do 
Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no 
CNPJ 43.776.517/0001-80

Procuradoria Seccional 
da Fazenda Nacional 
em São José dos 
Campos. 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS Rua Quinze de Novembro, 337 - 
São José dos Campos/SP - CEP 
12210-070

Cia de Saneamento Básico do 
Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no 
CNPJ 43.776.517/0001-80

Procuradoria Seccional GUARULHOS Rua Luiz Turri, 44 Ant. 340 – Cia de Saneamento Básico do 
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da Fazenda Nacional 
em Guarulhos/SP. 

Jardim Zaira - Guarulhos/SP - 
CEP 07095-060

Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no 
CNPJ 43.776.517/0001-80

.Procuradoria Seccional 
da Fazenda Nacional 
em Presidente Prudente
/SP.  

PRESIDENTE PRUDENTE Rua São Bento, 57 – Jardim 
Petrópolis - Pres. Prudente/SP 
- CEP 19100-000

Cia de Saneamento Básico do 
Estado de S.P. - Sabesp, inscrito no 
CNPJ 43.776.517/0001-80

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a assinatura do contrato;

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho:

6.1.2.1. DA TARIFA

6.1.2.2. A Concessionária deve cobrar as tarifas homologadas pela ARCESP, pela prestação do
serviço público de distribuição de água/esgoto.

6.1.2.3. A Concessionária deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

6.1.2.4. A Concessionária deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de água/esgoto.

6.1.2.5. A Concessionária deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

6.1.2.6. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

6.1.2.7. A Concessionária deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da
tarifa  e a data de início de sua vigência

6.1.2.8. DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

6.1.2.9. São os principais direitos do CONSUMIDOR:

6.1.2.10. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da água/esgoto;
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6.1.2.11. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das
tarifas;

6.1.2.12. receber compensação monetária se houver descumprimento da Concessionária, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela  ARCESP;

6.1.2.13. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros;

6.1.2.14.   ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente,
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR
e fato de terceiro;

6.1.2.15. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela CONCESSIONÁRIA, exceto na modalidade de pré-pagamento;

6.1.2.16. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do
ano anterior.

6.1.2.17. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de
medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

6.1.2.18. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa
ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos: - 10 (dez) dias úteis, para classe
poder público, Iluminação Pública e Serviço Público; - 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.

6.1.2.19. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento
da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

6.1.2.20. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 

6.1.2.21. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento;

6.1.2.22. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência;

6.1.2.23. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

6.1.2.24. DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

6.1.2.25. São os principais deveres do CONSUMIDOR:

6.1.2.26. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à Concessionária e
solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e
endereço eletrônico;

6.1.2.27. manter livre o local de medição para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
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6.1.2.28. pagar a fatura até a data do vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização
monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata die e multa de até 2%.

6.1.2.29. DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

6.1.2.30. A Concessionária pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio
ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.1.2.31. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;

6.1.2.32. impedimento do acesso  para leitura, substituição de medidor e inspeções necessárias;

6.1.2.33. razões de ordem técnica.

6.1.2.34. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de: - 3 (três) dias
úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou - 15 (quinze) dias, nos casos de
inadimplemento.

6.1.2.35. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

6.1.2.36. A Concessionária não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

6.1.2.37. O CONSUMIDOR deve ter os serviços restabelecidos a partir da solicitação do
CONSUMIDOR, nos seguintes prazos: - até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida,
sem custo; - até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana; - até 48 (quarenta e oito) horas,
para a área rural;

6.1.2.38. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ARCESP.

6.1.2.39. A Concessionária deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos: - 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades
consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de
autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana; - 72h, por meio da página da
distribuidora na internet e por outros meios que permitam a adequada divulgação, nas demais
situações.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.2.1. DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

6.2.2. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar
reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
Concessionária.
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6.2.3. A Concessionária deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes canais
de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do Município
onde se encontra a sua unidade consumidora:

6.2.4. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, consulte o endereço da
Agência de Atendimento Presencial mais próximo em São Paulo;

6.2.5. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números: - Telefone para urgência/emergência e
demais atendimentos 0800 0550195

6.2.6. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: https://agenciavirtual.sabesp.com.
br.

6.2.7. plataforma "Consumidor.gov.br"

6.2.8. Ouvidoria, quando exigido pela ARCESP: 0800 771 6883;

6.2.9. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

6.2.10. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de
cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.

6.2.11. Em caso de indeferimento da reclamação, a Concessionária deve informar ao consumidor
as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua decisão.

6.2.12. A Concessionária deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da 
ARCESP.

6.2.13. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para
solução da reclamação é de até 10(dez) dias úteis;

6.2.14. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a
ouvidoria da Concessionária, se existente;

6.2.15. A Ouvidoria da  deve comunicar as providências adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10
(dez) dias úteis;

6.2.16. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação: - na  ARCESP, pelo aplicativo, telefone 0800
771 6883 ou na página https://www.arcesp.com.br.

6.2.17. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

6.2.18. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento
em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto
ou a substituição do equipamento danificado;
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6.2.19. DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

6.2.20. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

6.2.21. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;

6.2.22. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora;

6.2.23. término da vigência do contrato;

6.2.24. a critério da CONCESSIONÁRIA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

6.2.25. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

6.2.26. O contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da Concessionária.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. O pagamento será efetuado pelo Contratante conforme disciplinado pela Lei nº 14.133/21.

7.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas;

Do Recebimento:

7.2.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).
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7.2.9. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga.

7.2.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 
X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.11. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.

7.2.13 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.14. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.2.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.2.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.2.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.20. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.21. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;
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7.2.22. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.2.23. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.2.24. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.25. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.26. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

 

Liquidação

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022.

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:

7.3.4. o prazo de validade;

7.3.5. a data da emissão;

7.3.6. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.3.7. o período respectivo de execução do contrato;

7.3.8. o valor a pagar; e

7.3.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante;

7.3.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133/2021.
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7.3.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018).

7.3.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

7.3.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.3.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.3.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.

Prazo de pagamento

7.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 
77, de 2022.

Forma de pagamento

7.51. O pagamento será efetuado mensalmente, através de Ordem Bancária, mediante contra - apresentação de fatura 
discriminativa, atestada pelo servidor responsável denominado Fiscal.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista que a empresa é fornecedora exclusiva 
destes serviços no município de São Paulo/SP. Desta forma, não se faz necessário estabelecer critérios de seleção 
de Fornecedor.



UASG 170131 Termo de Referência 141/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

13 de 16

Regime de execução

8.2.     O regime de execução do contrato será previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaltransparencia.gov.br/sançoes/cnep).

Qualificação Técnica

8.3. Documento que comprove a exclusividade na prestação do serviço.

Exigências de habilitação

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

Habilitação jurídica

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional;

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.34. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 281.881,29

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor(R$)281.881,29
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A estimativa de custo para esta contratação é de aproximadamente R$ 218,679,82 (Duzentos e
dezoito mil, seiscentos e setenta e nove reais e oitenta e dois centavos), para o período de 12
meses.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

I) Gestão/Unidade: 170008

II) Fonte de Recursos: 1031000000;

III) Programa de Trabalho:171524;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: PGH2O2000.

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

São Paulo 14 de novembro de 2024.

 

 

 

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DILVA NERY DE MATTOS TEIXEIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 16:32:58.

 

 

 

 

 

 

MARIA LUCIA VILAS BOAS DE SOUZA
Agente de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 13:08:09.

 

 

 

 

 

 

ALINE FERREIRA CAJUHI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 18/11/2024 às 12:16:01.
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